
PARECER Nº 644, de 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 165, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva a revisão anual da remuneração dos serviços públicos da administração direta e das autarquias do estado, no período compreendido entre março de 2018 a março de 2019, em atendimento à Lei 12.391, de 23 de maio de 2006.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 25/03 a 29/03/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado, conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.
Este é o relatório.
Passamos a opinar:
Verificamos que o presente Projeto de Lei tem como fundamento principal fazer cumprir à Lei Estadual 12.391 de 23 de maio de 2006.
Portanto, entendemos que o mesmo extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao Poder Executivo, por meio de órgãos específicos, cumprir as referidas atribuições.
Assim, acreditamos que a medida em tela afronta os artigos 24, §2º, item 1 da Constituição Estadual e não apresenta sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Carta Magna, conforme transcrição a seguir:
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§1º - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos ou funções em sua Secretaria, bem como a fixação da respectiva remuneração;
2 - criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios.

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;
2 - criação das Secretarias de Estado;

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;

5 - fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos. (grifo nosso).
Dessa forma, diante do exposto, não somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 165/2019.
a) Daniel Soares - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Marta Costa - Janaina Paschoal - Thiago Auricchio - Heni Ozi Cukier - Emidio de Souza (favorável ao projeto) - Gilmaci Santos - Tenente Nascimento - Dra. Damaris Moura - Carlos Cezar - Marina Helou 

